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NOTA INTRODUTÓRIA 

 

A Introdução de critérios ambientais associados aos mais diversos processos de aquisição de bens e 

serviços tem assumido um papel distintivo da operação da Central de Compras da LIPOR. A aquisição 

de combustíveis rodoviários são mais uma boa oportunidade para a afirmação de políticas 

ambientalmente sustentáveis, através de aplicação de um Critério de Neutralidade Carbónica (CNC) 

na sua utilização.  

Este critério traduzir-se-á na obrigatoriedade, enquadra-se no previsto no n.º 6 do art.º 42.º do Código 

dos Contratos Públicos, por parte do fornecedor, de compensar as emissões de Gases com Efeito 

Estufa (GEE) associadas à utilização dos combustíveis por parte do consumidor final, assegurando a 

desejável neutralidade carbónica por intermédio de mecanismos de compensação. 

 

 

Parte I 

 

Do contrato 

  

Artigo 1.º 

Objeto 

 

O presente caderno de encargos tem por objeto a aquisição de combustíveis rodoviários para o ano 

de 2022/2023, ao abrigo do acordo-quadro de Combustíveis Rodoviários, celebrado pela Central de 

Compras da LIPOR com a referência AQ/11/2021, dividido pelos seguintes Lotes: 

LOTE I – COMBUSTÍVEIS RODOVIÁRIOS EM POSTOS DE ABASTECIMENTO PÚBLICOS; 

LOTE II – COMBUSTÍVEIS RODOVIÁRIOS A GRANEL. 

 

Artigo 2.º 

Forma e documentos contratuais 

 

1- O contrato será reduzido a escrito nos termos do artigo 94.º do CCP. 

2- Fazem parte integrante do contrato os seguintes documentos:  

 

a) Os suprimentos dos erros e omissões do caderno de encargos identificados pelas entidades 

convidadas, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão 

competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativas ao caderno de encargos; 
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c) O presente caderno de encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos à proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  

 

3- Além dos documentos indicados no número anterior, faz parte integrante do contrato o caderno de 

encargos do acordo-quadro.  

 

4- Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2, a prevalência é determinada pela 

ordem que nele se dispõe.  

 

Artigo 3.º 

Duração do contrato 

 

O contrato de aquisição de combustíveis rodoviários tem a duração de 12 meses com início a 01 de 

janeiro de 2022, renovável por mais 12 meses, se nenhuma das partes o denunciar no prazo de 60 

dias antes do término do contrato ou até que a verba se esgote. 

  

Artigo 4.º 

Obrigações do adjudicatário 

 

1- O adjudicatário obriga-se a executar o objeto do contrato de forma profissional e competente, 

utilizando os conhecimentos técnicos, o know-how, a diligência, o zelo e a pontualidade próprios 

das melhores práticas.   

2- Constituem ainda obrigações do adjudicatário: 

a) Apresentar os documentos de habilitação a que estão obrigados, nos termos do artigo 81.º do 

CCP;  

b) Fornecer os produtos à entidade adjudicante, conforme as caraterísticas técnicas e requisitos 

mínimos constantes do caderno de encargos do acordo-quadro e com as especificações do 

presente caderno de encargos;  

c) O adjudicatário obriga-se a recorrer a todos os meios humanos e materiais que sejam 

necessários e adequados à execução do contrato;  

d) Comunicar antecipadamente, logo que tenha conhecimento, à entidade adjudicante, o fato que 

torne total ou parcialmente impossível o fornecimento dos produtos/a prestações dos serviços 

objeto do procedimento, ou o cumprimento de qualquer outra das suas obrigações nos termos 

do contrato celebrado com a entidade adjudicante;   
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e) Não alterar as condições do fornecimento dos produtos/da prestação dos serviços fora dos 

casos previstos no caderno de encargos do acordo-quadro com as especificações do presente 

caderno de encargos;   

f) Não subcontratar, no todo ou em parte, a execução do objeto do contrato, sem prévia autorização 

da entidade adjudicante;  

g) Comunicar qualquer fato que ocorra durante a execução do contrato e que altere, 

designadamente, a sua denominação social, os seus representantes legais, a sua situação 

jurídica e a sua situação comercial;   

h) Manter sigilo e garantir a confidencialidade, não divulgando quaisquer informações que 

obtenham no âmbito da formação e da execução do contrato, nem utilizar as mesmas para 

fins alheios àquela execução, abrangendo esta obrigação todos os seus agentes, funcionários, 

colaboradores ou terceiros que nelas se encontrem envolvidos;  

i) Possuir todas as autorizações, consentimentos, aprovações, registos e licenças necessários 

para o pontual cumprimento das obrigações assumidas no contrato.  

 

Artigo 5.º 

Caução para garantir o cumprimento de obrigações 

 

Não é exigível a prestação de caução para ambos os lotes de acordo com a alínea ), n.º 2 do artigo 

88.º do CCP. 

 

Artigo 6.º 

Obrigações da entidade adjudicante 

 

Constitui obrigação da entidade adjudicante pagar, no prazo acordado, as faturas emitidas pelo 

adjudicatário. 

 

Artigo 7.º 

Patentes, licenças e marcas registadas 

 

São da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da obtenção ou utilização, 

no âmbito do contrato, de patentes, licenças ou marcas registadas.  

  

Artigo 8.º 

Alterações ao contrato 
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1- Qualquer alteração do contrato deverá constar de documento escrito assinado por ambos os 

outorgantes e produzirá efeitos a partir da data da respetiva assinatura. 

2- A parte interessada na alteração deve comunicar, por escrito, à outra parte essa intenção, com uma 

antecedência mínima de 60 (sessenta) dias em relação à data em que pretende ver introduzida a 

alteração;  

3- O contrato pode ser alterado por:  

a) Acordo entre as partes, que não pode revestir forma menos solene que o contrato; 

b) Decisão judicial ou arbitral; 

c) Razões de interesse público.  

4- A alteração do contrato não pode conduzir à modificação de aspetos essenciais do mesmo, nem 

constituir uma forma de impedir, restringir ou falsear a concorrência. 

 

Artigo 9.º 

Cessão da posição contratual 

 

Não é permitida a cessão da posição contratual nos termos do artigo 25.º do caderno de encargos do 

acordo-quadro de combustíveis rodoviários.  

 

Artigo 10.º 

Subcontratação 

 

1- O contrato tem carácter intuitu personae, pelo que o adjudicatário não pode subcontratar, no todo 

ou em parte, a execução do seu objeto. 

2- Excetua-se da proibição do número anterior a subcontratação que seja objeto de autorização prévia 

e por escrito pela LIPOR e pela entidade adjudicante, nos termos do artigo 25.º do caderno de encargos 

do acordo-quadro de combustíveis rodoviários.  

3- Em caso de subcontratação, o adjudicatário mantém-se plenamente responsável pela prestação 

dos serviços objeto do contrato.  

 

Artigo 11.º 

Preço base 

 

O preço máximo que a entidade adjudicante se dispõe a pagar pela execução de todas as prestações 

objeto do contrato a celebrar é de 497.860,00€ (quatrocentos e noventa e sete mil, oitocentos e 

sessenta euros), IVA excluído, distribuído pelos Lotes da seguinte forma: 

25.860,00€ - LOTE I – COMBUSTÍVEIS RODOVIÁRIOS EM POSTOS DE ABASTECIMENTO 

PÚBLICOS; 
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472.000,00€ - LOTE II – COMBUSTÍVEIS RODOVIÁRIOS A GRANEL. 

 

Artigo 12.º 

Preço e condições de pagamento 

 

1- A entidade adjudicante não se obriga a pagar ao adjudicatário o valor global constante da proposta 

adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor.   

2- O pagamento das faturas é efetuado no prazo de 60 dias, a contar da data da sua receção pela 

entidade adjudicante.   

 

Artigo 13.º 

Boa-fé 

 

As partes obrigam-se a atuar de boa fé na execução do contrato e a não exercer os direitos nele 

previstos, ou na lei, de forma abusiva.  

  

Artigo 14.º 

Uso de sinais distintivos 

 

Nenhuma das partes pode utilizar a denominação, marcas, nomes comerciais, logótipos e outros sinais 

distintivos do comércio que pertençam à outra sem o seu prévio consentimento escrito.  

 

Artigo 15.º 

Proteção de dados pessoais 

1.  O fornecedor do bem obriga-se, durante a vigência do contrato e mesmo após a sua cessação, a 

não ceder, revelar utilizar ou discutir com terceiros, todas e quaisquer informações e ou elementos que 

lhe hajam sido confiados pela CMM ou de que tenha tido conhecimento no âmbito do contrato ou por 

causa dele. 

2. Os dados pessoais a que o fornecedor tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pela CMM ao 

abrigo do contrato serão tratados em estrita observância das regras e normas da CMM, 

comprometendo-se, designadamente a não os copiar, reproduzir, divulgar, adaptar, modificar, alterar, 

apagar, destruir, difundir, transmitir, divulgar ou por qualquer outra forma colocar à disposição de 

terceiros. 

3. No caso em que exista autorização da CMM para a subcontratação de outras entidades para o 

fornecimento, será o fornecedor responsável pela escolha das empresas subcontratadas, bem como 

por toda a atuação destas. 
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4. O fornecedor obriga-se a garantir que as empresas por ele subcontratadas cumprirão o disposto no 

Regulamento Geral de Proteção de Dados e na demais legislação aplicável, devendo tal obrigação 

constar dos contratos escritos a celebrar com as entidades por si subcontratadas. 

5. O fornecedor obriga-se a cumprir rigorosamente o disposto no Regulamento Geral de Proteção de 

Dados e demais legislação aplicável em matéria de tratamento de dados pessoais, nomeadamente: 

a) Utilizar os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pela CMM única e 

exclusivamente para efeitos do fornecimento objeto deste contrato; 

b) Observar os termos e condições constantes dos instrumentos de legalização respeitantes aos 

dados tratados; 

c) Manter os dados pessoais estritamente confidenciais, cumprindo e garantindo o cumprimento do 

dever de sigilo profissional relativamente aos mesmos dados pessoais; 

d) Cumprir todas as regras relacionadas com o tratamento de dados pessoais a que a CMM esteja 

vinculada, desde que tais regras lhe sejam previamente comunicadas; 

e) Pôr em prática as medidas técnicas e de organização necessárias à proteção dos dados pessoais 

tratados por conta da CMM contra a respetiva destruição, acidental ou ilícita, perda acidental, a 

alteração, a difusão ou o acesso não autorizado, bem como contra qualquer outra forma de tratamento 

ilícito dos mesmos dados pessoais; 

f) Prestar à CMM toda a colaboração de que esta careça para esclarecer qualquer questão 

relacionada com o tratamento de dados pessoais efetuado ao abrigo do contrato e manter a CMM 

informada em relação ao tratamento de dados pessoais, obrigando-se a comunicar de imediato 

qualquer situação que possa afetar o tratamento dos dados em causa ou que de algum modo possa 

dar origem ao incumprimento das disposições legais em matéria de proteção de dado pessoais; 

g) Assegurar que todos os seus colaboradores cumpram todas as obrigações previstas no contrato 

relativamente às regras de confidencialidade e proteção de dados pessoais; 

h) Adotar todas as medidas exigidas nos termos do artigo 32º do RGPD. 

6. O fornecedor será responsável por qualquer prejuízo em que a CMM venha a incorrer em 

consequência do tratamento, por parte do mesmo e/ou dos seus colaboradores, de dados pessoais 

em violação das normas legais aplicáveis e/ou do disposto no contrato. 

7. Para efeitos do disposto nos números anteriores da presente cláusula, entende-se por “colaborador” 

toda e qualquer pessoa singular ou coletiva que preste serviços ao fornecedor, designadamente, 

representantes legais, trabalhadores, prestadores de serviços, procuradores e consultores, 

independentemente da natureza e validade do vínculo jurídico estabelecido com o referido colaborador. 

8. A obrigação de sigilo prevista na presente cláusula mantém-se mesmo após a cessação do 

presente contrato, independentemente do motivo por que ocorra. 
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Parte II 

Cláusulas técnicas 

 

As Cláusulas técnicas seguem em anexo às Peças do Procedimento. 


